
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.681 - ES (2017/0034096-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RICARDINO CASTRO DAMASCENO 
ADVOGADOS : MARCELO MATEDI ALVES E OUTRO(S) - ES010751 

 LEONARDO PIZZOL VINHA  - ES011893 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. 
INDIVIDUALIZAÇÃO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
LIQUIDAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
1 - O acórdão recorrido não destoa da atual e pacífica orientação deste 
Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que, enquanto  houver 
discussão a respeito  da  legitimidade  do  sindicato  para  
promover a execução coletiva   do   título   executivo   judicial,   
não  flui  o  prazo prescricional para o ajuizamento da pretensão 
executória individual. Tal  exegese  tem por fundamento evitar a 
imputação de comportamento inerte  ao  exequente que, ante a 
ciência do aforamento da pretensão executória  pelo  ente  sindical,  
prefere  a  satisfação do crédito exequendo  pela  via da execução 
coletiva. (REsp 1343213/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2012, DJe 15/10/2012).
2 - Acrescente-se, ainda, que "O Superior Tribunal de Justiça possui 
farta jurisprudência no sentido de que a liquidação é fase do 
processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução se o 
título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
estiver líquido (cf. AgRg no AREsp 214.471/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 4/2/2013 (AgRg no 
AREsp 325.162/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2013, DJe 30/8/2013)" (AgRg 
no REsp 1499557/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 10/2/2015, DJe 20/2/2015). Precedentes.
3 - A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, no sentido da desnecessidade 
de liquidação da sentença, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada na via 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4 - Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.681 - ES (2017/0034096-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RICARDINO CASTRO DAMASCENO 
ADVOGADOS : MARCELO MATEDI ALVES E OUTRO(S) - ES010751 
   LEONARDO PIZZOL VINHA  - ES011893 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A hipótese é 

de agravo interno desafiando decisão que negou provimento ao recurso especial sob os seguintes 

fundamentos: (I) o acórdão recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, segundo a qual "enquanto houver discussão a respeito da legitimidade do sindicato 

para promover a execução coletiva do título executivo judicial, não flui o prazo 

prescricional para o ajuizamento da pretensão executória individual. Tal exegese tem por 

fundamento evitar a imputação de comportamento inerte ao exequente que, ante a ciência 

do aforamento da pretensão executória pelo ente sindical, prefere a satisfação do crédito 

exequendo pela via da execução coletiva." (REsp 1343213/SC, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/10/2012, DJe 15/10/2012) e; (II) "de que a liquidação 

é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução se o título, certo pelo 

trânsito em julgado da sentença de conhecimento, estiver líquido (cf. AgRg no AREsp 

214.471/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 4/2/2013 (AgRg no 

AREsp 325.162/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

20/8/2013, DJe 30/8/2013)" (AgRg no REsp 1499557/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 10/2/2015, DJe 20/2/2015).

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 272/273).

Em suas razões, a parte agravante, sustenta, em resumo, que: (I) "a questão da 

legitimidade ou ilegitimidade do sindicato não foi analisada pela Corte a quo e tampouco 

foi suscitada pelas partes no presente feito." (fl. 280); (II) que o prazo prescricional para a 

propositura da ação executiva se inicia com o efetivo trânsito em julgado da sentença proferida 

na ação de conhecimento, nã havendo falar em suspensão ou interrupção do prazo diante da 

discussão acerca da legitimidade do sindicato e a inércia da exequente por mais de cinco anos 

leva à sua consumação; e (III) desnecessidade de liquidação do julgado, pois depende de meros 
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cálculos aritméticos.

Foi apresentada impugnação (fls. 292/301).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não pode ser acolhida, pois a parte agravante não apresenta razões suficientes para desconstituir 

os fundamentos adotados pela decisão ora impugnada. 

Como antes destacado, da moldura fática delineada no acórdão proferido pela 

Corte de origem, depreende-se que a discussão trata de hipótese em que se pretende a execução 

individual de título judicial coletivo que transitou em julgado em 3/5/1999 e que, entre o trânsito 

em julgado da sentença e a decisão proferida em 1º/4/2008, as partes praticaram atos no sentido 

de liquidar o título judicial e discutiram a legitimidade do sindicato para promover a execução 

coletiva. Por essa razão, concluiu-se que nesse período não houve o decurso o prazo 

prescricional.

Nesse contexto, a decisão recorrida não destoa do entendimento deste Superior 

Tribunal de Justiça, firme no sentido de que, "enquanto houver discussão a respeito da 

legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva do título executivo judicial, 

não flui o prazo prescricional para o ajuizamento da pretensão executória individual. Tal 

exegese tem por fundamento evitar a imputação de comportamento inerte ao exequente 

que, ante a ciência do aforamento da pretensão executória pelo ente sindical, prefere a 

satisfação do crédito exequendo pela via da execução coletiva." (REsp 1343213/SC, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/10/2012, DJe 15/10/2012)

Nessa mesma linha, anotem-se:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE. 3,17%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 150/STF. PENDÊNCIA QUANTO À 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO. NÃO CORRE PRAZO 
PRESCRICIONAL. AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 345/STJ. APLICAÇÃO DE FORMA 
INDEPENDENTE E AUTÔNOMA NOS EMBARGOS. 
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A 
ENSEJAR A REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1099873/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 11/12/2012, DJe 1º/2/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 150 DO STF. INTELIGÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O prazo prescricional da pretensão executória é de cinco anos, 
contados do trânsito em julgado da sentença proferida na ação de 
conhecimento (Súmula 150/STF).
2. Na aplicação do referido verbete sumular, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que não se 
pode onerar a passividade dos interessados, enquanto pendente 
demanda sobre a legitimidade do sindicato ou associação de classe, 
autor da ação coletiva. Precedentes: AgRg no Ag 1.208.060/RS, 
Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, j. 
14/2/2012, DJe 27/2/2012;
AgRg no REsp 1.163.494/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, j. 1º/12/2011, DJe 19/12/2011.
3. No caso, a sentença prolatada na ação coletiva transitou em 
julgado em setembro de 2000, e o sindicato dos servidores propôs 
execução em março de 2001, tendo havido lide a respeito de sua 
legitimidade, somente encerrada em junho de 2006.
4. Assim, de acordo com a orientação pretoriana, tem-se que a 
execução, ajuizada em janeiro de 2007, por um grupo de 
servidores, não foi atingida pela prescrição.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1165488/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 3/5/2012, DJe 30/5/2012)

Acrescente-se, ainda, que "O Superior Tribunal de Justiça possui farta 

jurisprudência no sentido de que a liquidação é fase do processo de cognição, só sendo 

possível iniciar a execução se o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de 

conhecimento, estiver líquido (cf. AgRg no AREsp 214.471/RS, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 4/2/2013 (AgRg no AREsp 325.162/RN, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2013, DJe 30/8/2013)" 

(AgRg no REsp 1499557/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

10/2/2015, DJe 20/2/2015).

Em reforço:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE 
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DECLARAÇÃO NO AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  
COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO.  TERMO  
INICIAL DO PRAZO. LIQUIDAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO.
1.  A  liquidação  é fase do processo de cognição, só sendo possível 
iniciar-se a execução se o título, certo pelo trânsito em julgado da 
sentença de conhecimento, estiver também líquido. Precedentes.
2.  Na  origem,  inexiste  discussão  quanto à necessidade ou não de 
simples  cálculo  aritmético  para  a  apuração  do valor executado, 
tampouco  da  repercussão da entrega de planilhas para a 
contagem do prazo   prescricional.  Além  disso,  os  precedentes  
citados  pela agravante não guardam relação com o caso e, por 
fim, essa tese não é estabelecida no recurso especial. Assim, 
carecem de qualquer sentido as alegações trazidas pela União no 
presente recurso.
3.  Também  não  consta  do apelo nobre a alegação de que o 
protesto interruptivo,  apresentado  pelo  SINDISPREV/RS,  não  
aproveita aos servidores  beneficiados pelo título executivo. Tendo 
surgido apenas neste   agravo  interno,  a  matéria  configura  
inovação  recursal, descabendo o seu exame neste momento do 
processo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 316.478/PR, Rel. Ministra Diva Malerbi  
– Desembargadora convocada TRF 3ª Região –, Segunda Turma, 
julgado em 16/8/2016, DJe 23/8/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  (I)  ALEGAÇÃO  DE  
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO OCORRÊNCIA.  (II)  
ALEGAÇÃO  DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA DE 
SENTENÇA NÃO CARACTERIZADA. CONDENAÇÃO ILÍQUIDA, 
NESTE CASO. NECESSIDADE DE ACERTAMENTO DO 
QUANTUM DEBEATUR. PRECEDENTES DO STJ. (III) ALEGAÇÃO 
DE DISSÍDIO DE INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
JURISPRUDÊNCIA SUPERADA. DIFICULDADE 
PROCEDIMENTAL CRIADA PELA PARTE PÚBLICA  EXECUTADA.  
PECULIARIDADES  DO CASO CONCRETO QUE AFASTAM OS 
PARADIGMAS   INVOCADOS.   TERMO   INICIAL   DO  LAPSO  
PRESCRICIONAL EXECUTÓRIO  DE  DECISÃO  JUDICIAL 
ILÍQUIDA. PRECEDENTES IDÊNTICOS DA 1a.  TURMA:  AGRG  
NO  ARESP  709.726/RJ,  DE  MINHA  RELATORIA, DJE 
14.12.2015  E  AGRG  NO  ARESP  700.859/RJ,  DE MINHA 
RELATORIA, DJE 20.11.2015. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.  É tese jurídica assentada entre os doutrinadores processualistas 
contemporâneos,  e  confirmada  pelas  lições  da jurisprudência 
dos Tribunais,  que  a  liquidação  de  decisão  judicial  (ilíquida) 
se integra  na  fase  cognitiva  do processo, entendendo-se que este 
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(o processo)  somente se encerra quando se dá o acertamento do 
valor da obrigação que a sua decisão impôs à parte sucumbente.
Precedentes:  AgRg  no  Ag  1.418.380/RS,  Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA,  DJe  2.2.2012; AgRg no REsp. 1.212.018/DF, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS,  DJe  13.9.2011  e  REsp.  
1.103.716/PR  Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 14.6.2010.
2.  A  Corte  de  origem  afirmou,  categoricamente, que não houve 
a mínima  inércia  dos  exequentes,  mas,  sim, que a parte 
recorrente procurou,  ao  máximo,  protelar  o andamento do feito, 
uma vez que, comprovadamente,  lançou mão de todos os 
expedientes possíveis com o intuito  de  impedir  aos  recorridos  
que  tivessem  as informações necessárias  para o fim da liquidação 
e início da execução; ademais, não  se  pode  descartar que o 
Estado do Rio de Janeiro, sucumbente, deveria  ter  cumprido  a  
decisão  condenatória  de ofício ou, pelo menos,  providenciado  a 
sua liquidação. Dessa forma, a alteração de tais fundamentos, 
como se sabe, esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ, segundo  a  
qual a pretensão de simples reexame de provas não enseja Recurso 
Especial.
3.  No  que  se  refere  à  interposição do recurso pela alínea c, o 
recurso  não  merece ser conhecido, pois, no caso em apreço, 
existem peculiaridades  que  divergem dos arestos apontados como 
paradigmas, quais  sejam,  (i)  ausência  de  inércia  dos  
exequentes;  e  (ii) protelação da parte agravante a fim de retardar 
o tramitar do feito, provocando artificialmente a ilusão de 
prescrição executiva, o mesmo se  diga  no tocante à identidade 
alegada para com o tema já afetado como repetitivo.
4.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 664.993/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 31/3/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INCIDENTE DE 
LIQUIDAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
1. A decisão recorrida está harmoniosa com o entendimento desta 
Corte, segundo o qual, a liquidação é fase do processo de 
cognição, só sendo possível iniciar a execução quando o título, 
certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
apresentar-se líquido. Logo, o lapso prescricional da ação de 
execução só tem início quando finda a liquidação (Súmula 83/STJ). 
Precedentes.
2. Não se pode cogitar a existência de inércia dos exequentes se o 
feito executivo individual foi ajuizado após longa controvérsia 
sobre a legitimidade do sindicato para promover a execução 
coletiva do título executivo judicial.
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 214.471/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 4/2/2013)
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Ademais, como antes asseverado, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 

de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, no sentido da desnecessidade de 

liquidação da sentença, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada na via especial, conforme o óbice previsto na Súmula 

7/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.  
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : RICARDINO CASTRO DAMASCENO 
ADVOGADOS : MARCELO MATEDI ALVES E OUTRO(S) - ES010751 

 LEONARDO PIZZOL VINHA  - ES011893 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RICARDINO CASTRO DAMASCENO 
ADVOGADOS : MARCELO MATEDI ALVES E OUTRO(S) - ES010751 

 LEONARDO PIZZOL VINHA  - ES011893 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1653834 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2017 Página  10 de 4


